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 PARECER

Cuida-se  de  Processo  Administrativo  instaurado  pelo  PROCON 

ESTADUAL, órgão integrante do Ministério Público do Piauí, nos termos da Lei 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e art. 33 e seguintes do Decreto 

Federal  2.181/97,  visando  apurar  possível  prática  infrativa  às  relações  de 

consumo por parte do fornecedor  IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA em 

desfavor de ENOQUE SOARES FILHO.

I – RELATÓRIO: 



Em reclamação registrada neste Órgão,  o consumidor informa  que 

era titular do cartão C&A de n° 1335 1903 0049 0151 e que realizou uma 

única compra com o referido cartão, qual seja, de um celular Sony Ericsson, no 

valor de R$449,00 (quatrocentos reais e quarenta e nove centavos) no dia 

27/08/2010, tendo efetuado o pagamento  em dinheiro no valor de R$250,00 

(duzentos e cinquenta reais) e parcelado o restante do saldo em 03 (três) 

parcelas de R$66,33 (sessenta e seis reais e trinta e três centavos) através do 

cartão supramencionado, com o vencimento da primeira parcela para o dia 

19/09/2010 e as demais para o mesmo dia dos meses subsequentes. Ocorre 

que além de nunca receber as faturas em sua residência, quando dirigiu-se a 

loja  para  efetuar  o  pagamento  da  primeira  parcela  no  dia  03/09/2010, 

pagamento antecipado, lhe foi cobrado o valor de R$70,00 (setenta reais), sob 

a alegação de tarifas, a qual o Reclamante desconhece, pois não foi informado 

previamente acerca da existência das mesmas e não assinou nenhum contrato, 

além do cartão de crédito. Informou, ainda, que no mês seguinte efetuou o 

pagamento da segunda parcela no valor de R$65,00 (sessenta e cinco reais), 

todavia,  a  fatura  foi  gerada  no  valor  de  R$68,47 (sessenta  e  oito  reais  e 

quarenta e sete centavos), devido ao lançamento de outros débitos. Esclareceu 

que  a  terceira  parcela  teve  de  efetuar  o  pagamento  no  valor  de  R$69,80 

(sessenta e nove reais e oitenta centavos), mesmo liquidando esta com mais 

de  15 (quinze)  dias  de  antecedência.  Diante de tudo exposto,  requer  pela 

repetição do indébito do valor de R$5,81 (cinco reais e oitenta e um centavos), 

que pagou indevidamente,  solicitando,  ainda, indenização por danos morais 

frente aos constrangimentos sofridos por ter sido cobrando por um serviço não 

solicitado. 

Em audiência conciliatória realizada neste órgão em 14/01/2011, o 

representante  do  Banco  informou  que  o  consumidor  realmente  realizava 

pagamentos antecipadamente e que nas faturas mensais foi lançado o Seguro 

Proteção Farmácia no valor de R$2,90 (dois reais e noventa centavos)  e que 

em  apuração  sistêmica  realizada  junto  a  empresa,  o  contrato  não  foi 

localizado. Esclareceu que o cartão do consumidor foi cancelado, restando um 

crédito ao cliente no valor de R$1,40 (um real e quarenta centavos), a ser 

resgatado através de ordem de pagamento.  



 Às fls. 23, a Reclamação atinente a  IBI PROMOTORA DE VENDAS 

LTDA foi classificada por este Órgão como FUNDAMENTADA NÃO ATENDIDA, 

tendo em vista que o consumidor não aceitou a proposta apresentada.

 Instaurado o presente Processo Administrativo através da Portaria 

nº58/2011 e notificado os fornecedores através da Notificação AJ nº 43/2011, 

a empresa  IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA apresentou defesa tempes 

mente,  conforme  fls.29-34,  alegando  em  síntese,  que  todos  os  valores 

cobrados já foram estornados nas faturas de janeiro/2011 e abril/2011, sendo 

que o requerente possui crédito no valor de R$5,80, podendo resgatá-lo em 

qualquer  agência  do  Banco  Real  mediante  apresentação  do  RG  e  CPF. 

Acrescentou  que tanto  o  cartão  de crédito  quanto  o  seguro  proteção  total 

Farmácia encontra-se cancelado.  

Sendo o que havia a relatar, passo a manifestação.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Pois bem. O cerne da presente questão reside em verificar a prática 

abusiva adotada pela reclamada ao prestar serviços sem a solicitação prévia do 

consumidor e a não proceder a repetição do indébito por valor igual ao dobro 

do que foi pago em excesso, tendo em vista a cobrança indevida de seguros 

sem a efetiva solicitação dos mesmos.

Primeiramente, é oportuno registrar que de acordo com a teoria da 

vulnerabilidade, o consumidor é parte mais vulnerável na relação de consumo, 

ficando o fornecedor com a responsabilidade de provar que não agiu de má fé. 

  Ao procura equilibrar a relação de consumo, o Código adota como 

uma  de  suas  prioridades  a  proteção  do  consumidor  contra  as  chamadas 

práticas abusivas, ou seja, aquelas práticas que são irregulares na negociação, 

condições que ferem a ordem jurídica, assim, proíbe determinadas condutas 

praticadas pelos fornecedores, independentemente da produção de um dano 

efetivo  para  o  consumidor.  Estas  práticas  abusivas  caracterizam-se  pela 

inobservância ou violação do dever genérico de boa conduta imposta pelos 

princípios gerais que orientam a relação de consumo, especialmente da boa-fé 

e harmonia. 



O renomado jurista Paulo Valério Dal Pai Moraes, lecionando sobre a 

prática abusiva na fase pré-contratual, preleciona na obra “Código de Defesa 

do Consumidor – Princípio da Vulnerabilidade”, editora Síntese, 199, p.283, in 

verbis: 

“Nessa  categoria  estão  todas  aquelas  práticas 
que,  de  uma  forma  ou  de  outra,  obrigam  o  
consumidor  a  adotar  uma postura  em que sua  
manifestação de vontade está em segundo plano,  
trazendo como consequência a concretização de  
uma  relação  de  consumo  fora  dos  padrões 
desejados por uma pessoa atingida pelo abuso”.

  Ao tratar do tema em análise, o Código de Defesa do Consumidor 

em seu art.39, III prescreve como prática abusiva:

“Art.39, III -  enviar ou entregar ao consumidor,  
sem  solicitação  prévia,  qualquer  produto,  ou  
fornecer qualquer serviço”;

Ademais, preceitua o mesmo art.39, parágrafo único que:

“Parágrafo  único  -  Os  serviços  prestados  e  os  

produtos remetidos ou entregues ao consumidor,  

na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se 

às  amostras  grátis,  inexistindo  obrigação  de 

pagamento.”

          No caso em tela, o consumidor foi cobrado por um serviço “Proteção 

Total Farmácia” no valor de R$2,90 (dois reais e noventa centavos) sem sua 

solicitação,  fato  este  incontestável,  tendo  em  vista  que  a  reclamada 

reconheceu a cobrança e não localizou o contrato de seguro supostamente 

realizado. 

            No entanto, mesmo reconhecendo os valores cobrados indevidamente, 

e  o  consumidor  tendo  pago  este  valores,  pois  não  queria  pagar  juros  e 

encargos sobre este valores, a empresa demandada não procedeu à repetição 

do indébito, conforme reza o art.42, parágrafo único do CDC.



“Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em 

quantia  indevida  tem  direito  à  repetição  do 

indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 

em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  

juros  legais,  salvo  hipótese  de  engano 

justificável”.

Impende frisar, que mesmo o valor contestado pelo reclamante, ser um valor 

de  pouca  expressividade  econômica,  não  deixa  de  caracterizar  violação  à 

legislação consumerista.   

            III - CONCLUSÃO

          Portanto, verifica-se infração à legislação consumerista, em razão das 

práticas  abusivas  adotadas  pela  administradora  do  cartão  ao  cobrar  do 

consumidor um serviço que não foi solicitado e a não proceder a restituição em 

dobro destes valores, infringindo dessa forma o art.39, III, parágrafo único e 

42, parágrafo único do CDC, o que resulta em induvidosa necessidade de lhe 

imputar penalidade. Diante disso, manifestamo-nos pela aplicação de multa à 

empresa IBI PROMOTORA DE VENDAS nos termos do Art.56, I do CDC c/c 

art.22 do Decreto n.2181/1997.      

É o parecer, que passo à apreciação superior.

Teresina, 30 de março de 2011.

Lívia Janaína Monção Leódido

        Técnico Ministerial
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DECISÃO

Analisando-se com percuciência e acuidade os autos em apareço, 

verifica-se indubitável infração ao artigo 39, III, parágrafo único e 42, parágrfo 

único  do  Código  de  Proteção  e  Defesa  do  Consumidor,  perpetrada  pelo 

fornecedor  IBI PROMOTORA DE VENDAS LTDA razão pela qual acolho o 

parecer  emitido  pelo  M.D.  Técnico  Ministerial,  impondo-se,  pois,  a 

correspondente aplicação de multa, a qual passo a dosar.

Passo, pois, a aplicar a sanção administrativa, sendo observados os 

critérios estatuídos pelos artigos 24 a 28 do Decreto 2.181/97, que dispõe 

sobre os critérios de fixação dos valores das penas de multa por infração ao 



Código de Defesa do Consumidor.

A fixação dos valores das multas nas infrações ao Código de Defesa 

do Consumidor dentro dos limites legais (art. 57, parágrafo único da Lei nº 

8.078,  de  11/09/90),  será  feito  de  acordo  com  a  gravidade  da  infração, 

vantagem auferida e condição econômica do fornecedor.

Diante disso, fixo a multa base no montante de  R$ 1.000,00 (um 

mil reais).

Em razão  da  existência  de  circunstância  atenuante  aplicável  ao 

caso  em  apreço,  pois  o  infrator  adotou  as  providências  pertinentes  para 

minimizar os efeitos do ato lesivo haja vista que procedeu a restituição do 

valor que entendeu haver cobrado a maior , conforme previsto no art.25, III 

do Decreto  2181/97,  fixo  a  multa  no patamar  de  R$500,00 (quinhentos 

reais). 

Não obstante, verificou-se a presença de circunstâncias agravantes 

contidas no art. 26, I e II do Decreto 2181/97, consistente em ser o infrator 

reincidente  e  por  ter,  comprovadamente,  cometido  a  prática  infrativa  para 

obter vantagens indevidas, aumento, pois, o quantum em ½ em relação à cada 

agravante referida, passando essa para o montante de R$ 1.500,00 (um mil 

e quinhentos reais).

Para aplicação da pena de multa, observou-se ao disposto no art. 

24, I e II do Decreto 2181/97.

Pelo exposto, torno a pena multa fixa e definitiva no valor 

de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Isso posto, determino:

-  A  notificação  do  fornecedor  infrator  Semp  Toshiba,  na  forma 

legal, para recolher, à conta nº 1.588-9, agência nº 0029, operação 06, Caixa 

Econômica Federal, em nome do Ministério Público do Estado do Piauí, o valor 

da multa arbitrada, correspondente a  R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 



reais), a ser aplicada com redutor de 50% para pagamento sem recurso e no 

prazo deste, ou apresentar recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar de 

sua  notificação,  na  forma  do  art.  24,  da Lei  Complementar  Estadual  nº 

036/2004;

- Na ausência de recurso ou após o seu improvimento, caso o valor 

da multa não tenha sido pago no prazo de 30 (trinta) dias, a inscrição do 

débito em dívida ativa pelo PROCON Estadual, para posterior cobrança, com 

juros, correção monetária e os demais acréscimos legais, na forma do caput do 

artigo 55 do Decreto 2181/97;

- Após o trânsito em julgado desta decisão, a inscrição do nome 

dos infratores no cadastro de Fornecedores do PROCON Estadual, nos termos 

do caput do art. 44 da Lei 8.078/90 e inciso II do art. 58 do Decreto 2.181/97.

Teresina-PI, 12 de abril de 2011.

CLEANDRO ALVES DE MOURA

Promotor de Justiça

Coordenador Geral do PROCON/MP/PI


